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MPF investiga por que Rondônia ainda não aderiu a 
acordo federal de combate à violência contra a mulher

Polícia Militar Mirim de 
Ariquemes recebe novos 
instrumentos para 
fortalecer banda musical

Novos equipamentos fortalecem as ativida-
des da banda e ampliam as oportunidades 
de formação para crianças e adolescentes.
                                                                       PÁGINA 06

O Ministério Público Federal 
(MPF) instaurou procedimento pre-
paratório para apurar as razões 
que levaram o estado de Rondônia a 
não aderir ao acordo de cooperação 
técnica proposto pela União para o 
enfrentamento à violência contra a 
mulher. 

A iniciativa busca integrar o fun-
cionamento da Central Ligue 180 às 
redes estaduais de atendimento e 
proteção às vítimas de violência de 
gênero.                          

                            Leia mais na  pág. 03

TCE apura possível prejuí-
zo de quase R$ 1 milhão em 
contrato da Prefeitura de 
São Francisco do Guaporé

A iniciativa busca integrar o funcionamento da Central Ligue 180 às redes estaduais de 
atendimento e proteção às vítimas de violência de gênero.

Delegado Camargo 
protocola projeto para 
suspender privatização 
da água e esgoto em 
Rondônia

Prefeitura de Cacoal realiza 
manutenção da Linha 11 
na Terra Indígena Sete de 
Setembro

Os trabalhos incluem a recuperação de pon-
tos críticos, patrolamento e adequações em 
trechos que apresentavam difi culdades de 
acesso.                                                                      
                                                                         PÁGINA 04

Auditoria aponta indícios de superfatura-
mento e falhas na execução de contrato de 
horas-máquina.
                                                                       PÁGINA 05

TCE multa prefeitos e 
mantém nulidade de 
licitação para transporte de 
resíduos em Rondônia

Após sucessivas deliberações, constatou-se 
a permanência do descumprimento.

                                                                       PÁGINA 04
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Delegado Camargo protocola projeto para suspender 
privatização da água e esgoto em Rondônia

Parlamentar quer sustar edital de R$ 8,47 
bilhões e resolução que autorizou o proces-
so; proposta também aponta riscos sobre 
tarifa, fi scalização, metas de universali-
zação e alterações no contrato.

Sentença também proíbe Gilmar Vedovoto 
Gervásio de contratar com o poder público 
por três anos.

Ex-secretário de Saúde de Colorado do Oeste é condenado 
por improbidade administrativa

O deputado estadual Delegado Ca-
margo (Podemos) protocolou na As-
sembleia Legislativa de Rondônia um 
Projeto de Decreto Legislativo que pre-
tende suspender os efeitos do Edital de 
Concorrência Pública Internacional nº 
90496/2025 e da Resolução nº 2/2026, 
que autorizam o andamento do processo 
de concessão regionalizada dos serviços 
de abastecimento de água e esgotamen-
to sanitário em 40 municípios do estado.

O processo de concessão, conduzi-
do pela Superintendência Estadual de 
Compras e Licitações (Supel), prevê in-
vestimentos estimados em R$ 8,47 bi-
lhões e tem leilão marcado para o dia 29 
de setembro, na Bolsa de Valores (B3), 
em São Paulo. A concessão terá prazo de 
35 anos e integra a política estadual de 
universalização dos serviços de sanea-
mento básico.

Na justifi cativa do projeto, o par-
lamentar argumenta que o processo 
envolve um serviço essencial e requer 

maior transparência e controle legislati-
vo. Entre os pontos questionados estão 
dispositivos que permitem alterações 
nas minutas do edital e do contrato, 
além da necessidade de esclarecimen-
tos sobre mecanismos de tarifa social, 
metas de universalização dos serviços, 
subsídios entre municípios e critérios de 
fi scalização da futura concessionária.

Segundo o deputado, também é ne-
cessário ampliar a participação dos mu-
nicípios e da sociedade nas discussões 
sobre o modelo de concessão, diante 
dos impactos econômicos e sociais que 
a medida poderá produzir ao longo das 
próximas décadas.

Caso seja aprovado pela Assembleia 
Legislativa, o Projeto de Decreto Legis-
lativo suspenderá temporariamente os 
efeitos do edital e da resolução até que 
o Poder Executivo apresente esclare-
cimentos sobre os pontos levantados e 
demonstre a regularidade do procedi-
mento.

O projeto será analisado pelas co-
missões permanentes da Assembleia 
Legislativa antes de seguir para votação 
em plenário. Enquanto isso, o processo 
de concessão continua seguindo o cro-
nograma estabelecido pelo Governo do 
Estado, salvo eventual decisão legisla-
tiva ou judicial que determine sua sus-
pensão.

O ex-secretário municipal de Saúde 
de Colorado do Oeste, Gilmar Vedovoto 
Gervásio, foi condenado por improbida-
de administrativa em ação que apurou o 
direcionamento da locação de um imóvel 
destinado ao funcionamento da Clínica 
Municipal de Fisioterapia. A sentença 
foi proferida pelo juiz Fabrízio Amorim 
de Menezes, da 2ª Vara de Colorado do 
Oeste, e ainda cabe recurso.

Segundo a decisão, o procedimento 
administrativo foi conduzido de forma 
irregular, com indícios de que o imó-

vel já havia sido previamente escolhido 
antes da abertura formal do proces-
so. O magistrado concluiu que os atos 
posteriores serviram apenas para dar 
aparência de legalidade à contratação, 
frustrando o caráter competitivo exigido 
pela legislação.

As provas reunidas pelo Ministério 
Público de Rondônia incluem documen-
tos e depoimentos que apontaram in-
consistências na tramitação do proces-
so, como a realização de vistoria antes da 
solicitação ofi cial da locação e a inclusão 
posterior de cotações de imóveis incom-
patíveis com as exigências do projeto. 
A Justiça entendeu que o ex-secretário 
participou diretamente da contratação 
ao assinar documentos como justifi cati-
va da locação, projeto básico, autoriza-
ção da despesa, contrato e termo aditivo.

Como penalidade, Gilmar Vedovoto 
foi condenado ao pagamento de multa 
civil equivalente a oito vezes o valor da 

última remuneração recebida no car-
go, quantia que será apurada na fase de 
cumprimento da sentença. Também foi 
proibido de contratar com o poder pú-
blico ou receber incentivos fi scais e cre-
ditícios pelo prazo de três anos, após o 
trânsito em julgado.

Outros três investigados fi rmaram 
Acordos de Não Persecução Cível com 
o Ministério Público, assumindo obri-
gações para reparação dos danos, razão 
pela qual o processo prosseguiu apenas 
em relação ao ex-secretário.

Na sentença, o juiz destacou que 
houve comprovação de dolo específi co, 
requisito previsto na atual Lei de Impro-
bidade Administrativa, e concluiu que a 
conduta violou os princípios da legalida-
de, impessoalidade e concorrência que 
regem a administração pública. Além 
das sanções aplicadas, o ex-secretário 
também foi condenado ao pagamento 
das custas processuais.
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TCE multa prefeitos e mantém nulidade de licitação para 
transporte de resíduos em Rondônia

GERAL

A iniciativa busca integrar o funcionamen-
to da Central Ligue 180 às redes estaduais 
de atendimento e proteção às vítimas de 
violência de gênero.

MPF investiga por que Rondônia ainda não aderiu a 
acordo federal de combate à violência contra a mulher

Após sucessivas deliberações, conforme o 
parecer o conselheiro, e reiterações das or-
dens expedidas, constatou-se a permanên-
cia do descumprimento.

O Ministério Público Federal (MPF) 
instaurou procedimento preparatório 
para apurar as razões que levaram o es-
tado de Rondônia a não aderir ao acor-
do de cooperação técnica proposto pela 
União para o enfrentamento à violência 
contra a mulher. A iniciativa busca inte-
grar o funcionamento da Central Ligue 
180 às redes estaduais de atendimento 
e proteção às vítimas de violência de 
gênero.

A investigação foi aberta após a di-
vulgação de que o estado está entre as 
oito unidades da federação que ainda 
não aderiram ao pacto. O objetivo do 
acordo é fortalecer o fl uxo de envio, re-
cebimento e monitoramento de denún-
cias registradas pelo Ligue 180, pro-
movendo a integração entre órgãos de 
segurança pública, assistência social, 
saúde e demais instituições responsá-
veis pelo atendimento às mulheres ví-

O Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia (TCE-RO) aplicou multa a 
quatro prefeitos por descumprimento 
de determinações relacionadas a uma 
licitação considerada irregular para a 
contratação de serviços de transporte 
de resíduos sólidos urbanos. A decisão 
também reafi rma a ilegalidade do pro-
cedimento licitatório e da ata de registro 
de preços realizada pelo Consórcio In-
termunicipal da Região Centro Leste de 
Rondônia (CIMCERO).

Foram multados os prefeitos João 
José de Oliveira (Nova União), Arman-
do Bernardo da Silva (Seringueiras), Si-
nésio José de Souza (Cerejeiras) e Osmy 
Toledo de Souza (Teixeirópolis). Cada 
gestor recebeu multa individual de R$ 
24.300 por, segundo o Tribunal, deixar 
de cumprir, sem justifi cativa, determi-
nações expedidas pela Corte de Contas.

timas de violência.

O despacho de instauração, assinado 
pelo procurador regional dos Direitos 
do Cidadão, Raphael Luis Pereira Be-
vilaqua, menciona dados preocupantes 
sobre a violência de gênero em Rondô-
nia. De acordo com o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, o estado lide-
rou o ranking nacional de feminicídios 
em 2022, com taxa de 3,1 mortes por 
100 mil habitantes. Em 2025, Rondô-
nia ocupou a segunda posição entre as 
unidades federativas com maior índice 
desse tipo de crime, atrás apenas do 
Acre.

Conforme informações do procedi-
mento, a implementação do acordo não 
implica novos custos fi nanceiros para 
os estados, pois foca na integração e na 
padronização de dados e sistemas. A 
fi nalidade é aprimorar o atendimento 
às vítimas e subsidiar a formulação de 
políticas públicas de enfrentamento à 
criminalidade contra a mulher.

Como primeiras diligências, o MPF 
solicitou informações ao Ministério das 
Mulheres para esclarecer se ainda exis-
tem tratativas para a adesão de Rondô-
nia ao acordo, se o estado apresentou 
justifi cativas técnicas para a negativa e 
quais órgãos estaduais participam das 
negociações.

Também foram expedidos ofícios 

à Secretaria de Estado da Segurança, 
Defesa e Cidadania (Sesdec) de Rondô-
nia e ao Ministério Público do Estado 
de Rondônia (MPRO). O MPF questio-
nou a Sesdec sobre os motivos da não 
adesão e quais pastas participam das 
conversas. Ao MPRO, solicitou infor-
mações sobre eventuais discussões ou 
procedimentos locais relacionados ao 
tema.

O processo teve origem em fi scaliza-
ção instaurada para verifi car o cumpri-
mento de decisões anteriores do TCE, 
que já haviam declarado ilegal o pregão 
eletrônico e a ata de registro de preços 
destinada à futura contratação de em-
presa especializada para o transporte de 
resíduos sólidos dos municípios consor-
ciados ao CIMCERO.

Na decisão, o Tribunal determinou 
que os municípios se abstivessem de 
prorrogar contratos derivados da licita-
ção anulada, realizassem novo procedi-
mento licitatório e comprovassem a ado-
ção dessas providências perante a Corte 
de Contas.

Segundo o relator do processo, con-
selheiro José Euler Potyguara Pereira de 
Mello, mesmo após sucessivas notifi ca-
ções e reiterações das determinações, os 
gestores permaneceram em situação de 

descumprimento, o que motivou a apli-
cação das penalidades.

O acórdão foi publicado na última 
terça-feira (7), no âmbito do Processo nº 
00055/2026. A decisão reforça a atua-
ção do Tribunal de Contas na fi scalização 
da legalidade das contratações públicas 
e no acompanhamento do cumprimen-
to de suas determinações pelos gestores 
municipais.
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Prefeitura de Cacoal realiza manutenção da Linha 11 na 
Terra Indígena Sete de Setembro

A Prefeitura de Ca-
coal, por meio da Se-
cretaria Municipal de 
Agricultura (SEMA-
GRI), está realizando 
serviços de manuten-
ção e recuperação da 
Linha 11, importante 
via de acesso localizada 
na Terra Indígena Sete 
de Setembro, território 
do povo Paiter Suruí. 

A ação tem como 
objetivo melhorar as 
condições de trafega-
bilidade, garantindo 
mais segurança e mo-
bilidade para morado-
res, produtores rurais 
e demais usuários da 
estrada.

Os trabalhos in-
cluem a recuperação de 
pontos críticos, patro-
lamento e adequações 
em trechos que apre-
sentavam difi culdades 
de acesso, especial-
mente durante o perí-

odo chuvoso. A estrada 
é considerada funda-
mental para o desloca-
mento das famílias da 
região e para o trans-
porte da produção 
agrícola, contribuindo 
diretamente para o de-
senvolvimento local.

Segundo a Secreta-
ria Municipal de Agri-
cultura, a manutenção 
faz parte do cronogra-
ma contínuo de recu-
peração das estradas 
vicinais do município, 
buscando oferecer me-
lhores condições de 
tráfego e fortalecer a 
infraestrutura rural.

A região possui 
grande importância 
para a economia agrí-
cola de Cacoal, espe-
cialmente durante a 
colheita do café, pe-
ríodo em que o fl uxo 
de veículos aumenta 
consideravelmente de-

vido ao transporte da 
produção. Com a recu-
peração da via, os pro-
dutores ganham mais 
segurança, agilidade 
e efi ciência no escoa-
mento da safra.

O prefeito Tony 
Pablo destacou que os 
investimentos em in-
fraestrutura rural são 
essenciais para garan-
tir o desenvolvimento 
das comunidades e for-
talecer a produção agrí-
cola do município. 

“Quem produz não 
pode fi car parado por 
causa de estrada ruim. 
Nossa gestão tem o 
compromisso de levar 
infraestrutura para 
todas as regiões do 
município, especial-
mente para áreas que 
possuem forte ativida-
de agrícola. A recupera-
ção da Linha 11 garante 
mais segurança, reduz 

custos de transporte e 
assegura que a produ-
ção chegue ao destino 
sem prejuízos. Esta-
mos investindo onde 
realmente faz diferença 
para a população e para 
o crescimento de Caco-
al”, afi rmou o prefeito 
Tony Pablo.

A Prefeitura de 
Cacoal reforça que as 

ações de manutenção 
das estradas rurais 
continuarão sendo rea-
lizadas em diversas lo-
calidades, benefi ciando 
comunidades, produ-
tores e trabalhadores 
que dependem diaria-
mente dessas vias para 
locomoção e transporte 
de suas atividades pro-
dutivas.

Os trabalhos incluem a recuperação de pontos críti-
cos, patrolamento e adequações em trechos que apre-
sentavam difi culdades de acesso.

Tribunal dá prazo para publicação de edital e exige 
adequação dos cargos comissionados à Constituição 
Federal.

TCE determina concurso público e cobra redução de 
irregularidades em cargos comissionados em Candeias

O Tribunal de Con-
tas do Estado de Ron-
dônia (TCE-RO) deter-
minou que a Prefeitura 
de Candeias do Jamari 
publique, no prazo de 
180 dias, o edital de um 
concurso público para 
recompor o quadro de 
servidores efetivos do 
município. A decisão 
também estabelece 
prazo de 90 dias para 
que a administração 
defi na, por meio de lei, 

as atribuições essen-
ciais dos cargos comis-
sionados existentes na 
estrutura administra-
tiva.

A medida foi toma-
da após representação 
do Ministério Público 
de Contas (MPC-RO), 
que apontou excesso de 
cargos comissionados 
e a utilização desses 
servidores em funções 
técnicas, operacionais 

e administrativas que, 
segundo a Constitui-
ção Federal, deveriam 
ser exercidas por ser-
vidores concursados. 
O processo também 
questiona a proporcio-
nalidade entre cargos 
efetivos e comissiona-
dos na administração 
municipal.

Durante a instru-
ção do processo, a Pre-
feitura informou que 
promoveu alterações 
na estrutura adminis-
trativa por meio de 
novas leis municipais, 
extinguindo gradativa-
mente parte dos cargos 
comissionados e reor-
ganizando o quadro 
funcional. Apesar dis-
so, a equipe técnica do 
Tribunal concluiu que 
as medidas adotadas 
ainda não foram sufi -
cientes para regulari-
zar a situação.

A inspeção realiza-
da pelo TCE verifi cou 
que permanecem cen-
tenas de cargos de livre 
nomeação e exonera-
ção, muitos deles rela-
cionados a atividades 
permanentes da admi-
nistração pública. 

Também foi consta-
tada a ausência de de-
fi nição legal clara sobre 
as atribuições e requi-
sitos de diversos cargos 
comissionados, o que 
difi culta a verifi cação 
de sua compatibilida-
de com as funções de 
direção, chefi a e asses-
soramento previstas na 
Constituição.

Na decisão, o con-
selheiro Paulo Curi 
Neto reconheceu que a 
Prefeitura iniciou pro-
vidências para corrigir 
as irregularidades, mas 
determinou que o mu-

nicípio avance na reali-
zação do concurso pú-
blico e na adequação da 
legislação municipal. O 
prefeito Lindomar Bar-
bosa Alves, o secretário 
municipal de Adminis-
tração, Ediney Marcio 
Assumpção Quadros, 
e a controladora-geral, 
Sônia Regina da Silva 
Araújo, foram notifi -
cados para cumprir as 
determinações.

O processo perma-
necerá sob acompa-
nhamento do Tribunal 
de Contas até o encer-
ramento dos prazos 
fi xados. Após esse pe-
ríodo, a Corte avaliará 
se as determinações fo-
ram cumpridas e dará 
continuidade à análise 
da representação, po-
dendo adotar novas 
medidas caso as irre-
gularidades persistam.
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Auditoria aponta indícios de superfaturamento e 
falhas na execução de contrato de horas-máquina; 
responsáveis terão prazo para apresentar defesa ao 
TCE-RO.

TCE apura possível prejuízo de quase R$ 1 milhão em 
contrato da Prefeitura de São Francisco do Guaporé

O Tribunal de 
Contas do Estado de 
Rondônia (TCE-RO) 
converteu em Tomada 
de Contas Especial o 
processo que investiga 
possíveis irregulari-
dades na execução do 
Contrato nº 087/2025, 
fi rmado pela Prefeitu-
ra de São Francisco do 
Guaporé para locação 
de patrulha mecaniza-
da, horas-máquina e 
caminhões destinados 
à Secretaria Municipal 
de Agricultura e De-
senvolvimento Rural. 
A decisão aponta in-
dícios preliminares de 
dano ao erário de R$ 
992.880,31.

Segundo o TCE, a 
investigação teve início 
após denúncia encami-
nhada à Ouvidoria da 
Corte. Auditoria técni-
ca identifi cou falhas na 
liquidação das despe-
sas, inconsistências nos 
registros de execução 
dos serviços e indícios 
de pagamento por ho-
ras-máquina sem com-
provação documental 
sufi ciente. 

Também foram 
apontadas possíveis 
jornadas superiores às 
consideradas compatí-
veis para os operado-
res, sem apresentação 
de controles de ponto, 
escalas de trabalho ou 
documentação traba-
lhista que justifi casse 
as horas excedentes.

O relatório técni-
co também identifi cou 
possível sobrepreço na 
contratação, em razão 
da ausência de utili-
zação de referências 
ofi ciais de preços para 
determinados equipa-
mentos. Somados os 
indícios de superfatu-
ramento por quantida-
de e de sobrepreço, o 
valor estimado do pos-
sível prejuízo alcança 
quase R$ 1 milhão.

Na decisão, o Tribu-
nal defi niu a citação de 
servidores públicos e 
da empresa contratada 
para apresentação de 
defesa no prazo de 30 
dias. Foram chamados 
a responder a responsá-
vel pelo Estudo Técnico 
Preliminar, o secretário 
municipal de Agricul-
tura, o fi scal do con-
trato e a empresa LVL 
Locação e Transportes 
Ltda., assegurando o 
direito ao contraditório 
e à ampla defesa.

O prefeito José 
Wellington Drumond 
Gouvêa aparece como 
responsável no cadas-
tro inicial do processo e 
foi intimado durante a 
fase de fi scalização. En-
tretanto, nesta etapa da 
Tomada de Contas Es-
pecial, as responsabili-
dades e citações foram 
direcionadas aos agen-
tes públicos e à em-
presa apontados pela 
equipe técnica como 

diretamente relaciona-
dos às irregularidades 
investigadas.

A fi scalização tam-
bém verifi cou que a 
Prefeitura aderiu a di-
versas atas de registro 
de preços para servi-
ços semelhantes, cujos 
contratos somam mais 
de R$ 14,5 milhões. 
Diante disso, o relator 
determinou o envio, 
no prazo de 60 dias, da 
documentação comple-
ta de outros contratos 
para ampliar a análise 
sobre a regularidade 
das contratações reali-
zadas pelo município.

O Tribunal ressal-
tou que a conversão do 
processo em Tomada 
de Contas Especial não 
representa condenação 
antecipada, mas uma 
etapa destinada a apu-
rar a autoria, a mate-
rialidade dos fatos e a 
eventual existência de 
prejuízo aos cofres pú-

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CHUPINGUAIA - RO

AVISO
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº. 25/2026. PROCESSO Nº 1133/2026.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/SRP/2026.

O município de Chupinguaia – RO, inscrito no CNPJ 
01.587.887/0001-29, com sede à Avenida 27, 1133 – CEP: 
76.990-000, neste ato legalmente representado por WES-
LEY WANDERLEY DA COSTA GONÇALVES, portador 
do CPF n° 023*******, RESOLVE, registrar preços para 
Futura e eventual Futura e eventual aquisição de anticon-
cepcionais (métodos contraceptivos hormonais), incluin-
do o implante subdérmico de etonogestrel (Implanon), 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde 
– SEMUSA, vencedoras a empresa: CM HOSPITALAR 
S.A. CNPJ: 12.420.164/0036-87, item: 1, perfazendo o 
valor total de R$ 101.010,00 (Cento e um mil, e dez re-
ais), Informações Complementares: A Ata na integra en-
contra-se a disposição dos interessados no site no Portal 
da Transparência: www.chupinguaia.ro.gov.br, e  https://
pncp.gov.br/app/atas?pagina=1&q=chupinguaia&sta-
tus=vigente, maiores informações através do telefone 
(69) 3346-1460.

Chupinguaia – RO, 9 de julho de 2026.

MAGNO BARBOSA DA SILVA FERREIRA
GERENTE DE REGISTRO DE PREÇOS

blicos.

Após a apresenta-
ção das defesas, o pro-
cesso seguirá para nova 

análise técnica, parecer 
do Ministério Público 
de Contas e julgamen-
to defi nitivo pelo TCE-
-RO.

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE OURO 
PRETO DO OESTE - RO

   AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 45/2026

A Prefeitura da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste 
torna público que realizará o Pregão Eletrônico nº 45/2026. 
Tipo: Menor Preço por Item. Processo Administrativo nº 
1968/SEMCET/2026. Objeto: Aquisição de instrumentos 
musicais, componentes de reposição, acessórios operacio-
nais, equipamentos auxiliares e uniformes destinados à 
estruturação, manutenção e fortalecimento das condições 
operacionais da Fanfarra Municipal, da Secretaria Muni-
cipal de Cultura, Esporte E Turismo – SEMCET, conforme 
Termo de Referência (Anexo I do Edital). Valor estima-
do: R$ 276.195,54 (duzentos e setenta e seis mil, cento 
e noventa e cinco reais e cinquenta e quatro centavos). 
Data de abertura: 24/07/2026, às 9h (horário de Brasília/
DF). O edital encontra-se à disposição nos sites: https://
www.gov.br/pncp/pt-br www.licitanet.com.br e www.ou-
ropretodooeste.ro.gov.br para conhecimento, sendo que 
a sessão pública ocorrerá pelo site www.licitanet.com.br. 
Informações complementares: Preferencialmente, pelo en-
dereço eletrônico: dcl@ouropretodooeste.ro.gov.br ou no 
Departamento de Licitação da Prefeitura da Estância Tu-
rística de Ouro Preto do Oeste/RO, situada na Av. Daniel 
Comboni, 1156, Jardim Tropical. Horário de atendimento: 
de segunda à sexta-feira, exceto feriados, das 7h30min às 
13h30min. 

Ouro Preto do Oeste/RO, 09 de julho de 2026.

Fernanda Batista Lima Pavaneli 
Pregoeira

Decreto nº 17.917/2024



GERAL Diário de Rondônia

Polícia Militar Mirim de Ariquemes recebe novos instrumentos 
para fortalecer banda musical

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MACHADINHO D'OESTE

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE COOPERATIVA DE 
CATADORES DE MATERIAS RECICLAVEIS E REUTILIZAVEIS NO MUNICIPIO 

DE MACHADINHO D´OESTE/RO Nº 04/2026

Órgão Requisitante: Prefeitura Municipal de Machadinho D’Oeste através da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente. Processo Administrativo nº 3932/2026. Objeto: Creden-
ciamento e seleção de associação ou cooperativa de catadores de materiais recicláveis. A 
finalidade é a prestação continuada dos serviços de coleta seletiva (porta a porta), proces-
samento, triagem e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos urba-
nos recicláveis gerados no perímetro urbano do município de Machadinho D 'Oeste RO.
Prazo para conclusão da petição online e recebimento documentos de habilitação e pro-
posta de preços, através do portal de serviços: do dia 13 de julho até o dia 14 de agosto de 
2026 às 23h59min (horário local), sob pena de não aceitação, caso a petição online seja 
concluída após o dia estipulado.
ATENÇÃO: Antes de formular sua proposta orientamos ler com atenção as condições 
dispostas neste AVISO. Os documentos de habilitação e proposta de preços devem atender 
a todas as exigências do EDITAL e seus anexos disponíveis no Portal da Transparên-
cia da Prefeitura Municipal de Machadinho D’Oeste/RO pelo link https://transparencia.
machadinho.ro.gov.br/novo/EXECUTIVO/compraslicitacoes/licitacoes/2026/3?perPa-
ge=10&page=1.
O não envio dos documentos de habilitação, exigidos no edital e termo de referência, 
ensejará o não credenciamento do proponente. As diligências necessárias serão efetuadas 
em atendimento ao disposto no art. 59 § 2º e art 64 da Lei 14.133/2021.
As propostas recebidas e demais documentos serão juntados ao processo eletrônico criado 
e encaminhados para exame de conformidade, aceitação e homologação pela Comissão 
criada para este fim, após a análise da idoneidade da cadastrante mediante análise dos do-
cumentos de habilitação exigidos no Edital e anexos, nos termos da Portaria N° 737/2025 
de 19 de dezembro de 2025.
Maiores informações e esclarecimentos sobre o referido Chamamento Público de creden-
ciamento serão prestados pela Comissão, pelo telefone (069) 3581-3278 com a Srª Samara 
Raquel Kuss de Souza na sede da Prefeitura Municipal Diretoria de Compras, situada na 
Avenida Rio de Janeiro, nº 3098, Machadinho D’Oeste-RO, em dias úteis das 07h30min 
às 13h30min, ou pelo email machadinhocpl@gmail.com. 

Machadinho D´Oeste /RO, 10 de julho de 2026.

Samara Raquel Kuss de Souza
Agente de Contratação

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE OURO 
PRETO DO OESTE - RO

     AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 46/2026

A Prefeitura da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste 
torna público que realizará o Pregão Eletrônico nº 46/2026. 
Tipo: Menor Preço Global. Processo Administrativo nº 
3569/SEMSAU/2025. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para o fornecimento e execução completa 
de estrutura pré-moldada em concreto armado (incluindo 
o reservatório), destinada ao suporte de reservatório de 
água, nas dependências do posto de saúde CARLOS CHA-
GAS, conforme Termo de Referência (Anexo I do Edital). 
Valor estimado: R$ 16.220,00 (dezesseis mil e duzentos 
e vinte reais). Data de abertura: 28/07/2026, às 9h (horá-
rio de Brasília/DF). O edital encontra-se à disposição nos 
sites: https://www.gov.br/pncp/pt-br www.licitanet.com.
br e www.ouropretodooeste.ro.gov.br para conhecimento, 
sendo que a sessão pública ocorrerá pelo site www.lici-
tanet.com.br. Informações complementares: Preferencial-
mente, pelo endereço eletrônico: dcl@ouropretodooeste.
ro.gov.br ou no Departamento de Licitação da Prefeitura 
da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste/RO, situada 
na Av. Daniel Comboni, 1156, Jardim Tropical. Horário 
de atendimento: de segunda à sexta-feira, exceto feriados, 
das 7h30min às 13h30min. 

Ouro Preto do Oeste/RO, 09 de julho de 2026.

Fernanda Batista Lima Pavaneli 
Pregoeira

Decreto nº 17.917/2024

Novos equipamentos fortalecem as atividades da 
banda e ampliam as oportunidades de formação 
para crianças e adolescentes atendidos pelo projeto.

A Polícia Militar 
Mirim de Ariquemes 
recebeu novos instru-
mentos musicais que 
passarão a integrar as 
atividades da banda do 
projeto, ampliando as 
oportunidades de for-
mação para crianças 
e adolescentes atendi-
dos pela iniciativa.

Segundo o coman-
dante do 7º Batalhão 
da Polícia Militar, te-
nente-coronel Rudi-
nei João Bessegato, os 

equipamentos refor-
çam o trabalho desen-
volvido com os alunos, 
que alia o aprendizado 
musical à formação 
em valores como dis-
ciplina, respeito, cida-
dania e responsabili-
dade.

Para as famílias, o 
investimento repre-
senta uma oportuni-
dade de desenvolvi-
mento para os jovens. 
O pai de uma das alu-
nas do projeto, Jean 

Carlos, destacou que 
a participação da fi -
lha em um ambiente 
voltado à música e à 
convivência contribui 
para sua formação 
pessoal. Os instru-
mentos foram adqui-
ridos com recursos de 
emenda parlamentar 

do deputado Pedro 
Fernandes, que des-
tacou a importância 
de apoiar iniciativas 
voltadas à educação e 
à juventude.

A Polícia Militar 
Mirim de Ariquemes 
desenvolve atividades 

educativas, esportivas 
e culturais, utilizando 
a música como ferra-
menta de inclusão so-
cial e formação cidadã. 
A iniciativa fortalece 
projetos socioeducati-
vos e amplia as opor-
tunidades de desen-
volvimento.



POLÍCIADiário de Rondônia

Forças de segurança de Brasil e Bolívia prendem foragido

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

DE SÃO FELIPE D OESTE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO   Nº 24/2026

PROCESSO nº 658/2026

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE 
D'OESTE-RO, através do Pregoeiro nomeado por meio da 
Portaria nº 87/GAP/2025, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas da sua designação, torna público para 
conhecimento dos interessados que encontra-se instaura-
da a licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico/SRP 
sob o nº 24/SML/2026, do tipo MENOR PREÇO TOTAL 
POR LOTE, modo de disputa ABERTO, em conformida-
de com a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei nº 
123/2006 de 14 de dezembro de 2006,do Decreto Muni-
cipal nº 2274/2022 de 07 de novembro de 2022, Decre-
to Municipal nº 2284/2022 de 08 de novembro, Decreto 
Municipal nº 2633/2024 de 04 de abril de 2024, Decreto 
Municipal nº 3182/2026 de 27 de abril de 2026 e demais 
legislações aplicáveis, para conhecimento dos interessa-
dos, que realizará Licitação com sessão eletrônica no dia 
27 de julho de 2026 às 09h00 (horário de Brasília), no 
sítio https://licitanet.com.br/, cujo OBJETO: REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, MATERIAIS 
HIDRÁULICOS E SANITÁRIOS, MATERIAIS ELÉTRI-
COS, MADEIRAS, TINTAS E FERRAMENTAS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE SÃO FELIPE D´OESTE/RO.
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DISPUTAS E 
LANCES.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 14 
de julho de 2026. 
DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do 
dia 27 de julho de 2026 às 08h59 horas. 
(HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 27 
de julho de 2026, às 09h00 horas. 
(HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.095.703,39 (Um mi-
lhão, noventa e cinco mil, setecentos e três reais e trinta e 
nove centavos).
TODOS OS ITENS E SUAS RESPECTIVAS DESCRI-
ÇÕES ENCONTRAM-SE NOS ANEXOS I e II, TERMO 
DE REFERÊNCIA e QUADRO DE DETALHAMENTO 
DE ITENS, RESPECTIVAMENTE.
Consulta e retirada das 07h:00min. às 12h:00min. Das 
14h:00min as 17h:00min (horário de Rondônia), de se-
gunda a sexta-feira, na Sede da prefeitura Municipal, ou, 
gratuitamente nos endereços www.saofelipe.ro.gov.br ou 
www.licitanet.com.br  Outras informações através do te-
lefone: (69) 3445-1102 e (69) 99234-3960 ou e-mail cpl@
saofelipe.ro.gov.br. 

São Felipe D'Oeste/RO, 09 de julho de 2026.

Matheus Assunção Santos
Pregoeiro/ Agente de Contratação

Portaria nº 87/GAP/2026

 Uma ação inte-
grada entre forças de 
segurança do Brasil e 
da Bolívia resultou na 
captura do brasileiro 
Renato S. S., que es-
tava foragido do siste-
ma prisional e possuía 
mandado de prisão 
em aberto pelo crime 
de tráfi co de entorpe-
centes. A operação foi 
realizada na região de 
fronteira entre Gua-
jará-Mirim (RO) e a 
cidade boliviana de 
Trinidad.

Conforme informa-
ções obtidas pelo Por-
tal Guajará, a operação 
mobilizou equipes do 
Núcleo Integrado de 
Inteligência de Fron-
teira (NIIF/GEI/SES-
DEC), da Polícia Fe-
deral (PF) e da Força 
Tática do 1º Batalhão 
da Polícia Militar de 
Rondônia, em coope-
ração com a Fuerza Es-
pecial de Lucha Contra 
el Crimen (FELCC), da 
Bolívia.

Segundo as auto-
ridades, após a locali-
zação do foragido em 
território boliviano, os 
agentes de inteligência 
brasileiros realizaram 
o cruzamento de in-
formações e consultas 
biométricas, confi r-
mando sua identidade 
e verifi cando a existên-
cia de um mandado de 
prisão ativo expedido 
pela Justiça brasileira.

Ainda conforme 
apurado pelo Portal 
Guajará, o trabalho 
desenvolvido pelo Nú-
cleo Integrado de Inte-
ligência de Fronteira 
evidencia a importân-
cia da atuação con-
junta entre os órgãos 
de segurança pública, 
utilizando recursos 
de inteligência, tecno-
logia e compartilha-
mento de informações 
para combater orga-
nizações criminosas 
que atuam na faixa de 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

DE SÃO FELIPE D OESTE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO   Nº 25/2026

PROCESSO nº 608/2026

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE 
D'OESTE-RO, através do Pregoeiro nomeado por meio da 
Portaria nº 87/GAP/2025, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas da sua designação, torna público para 
conhecimento dos interessados que encontra-se instaura-
da a licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico sob o 
nº 25/SML/2026, do tipo MENOR PREÇO TOTAL POR 
ITEM,  modo de disputa ABERTO, em conformidade com 
a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei nº 123/2006 
de 14 de dezembro de 2006,do Decreto Municipal nº 
2274/2022 de 07 de novembro de 2022, Decreto Munici-
pal nº 2284/2022 de 08 de novembro, Decreto Municipal 
nº 2633/2024 de 04 de abril de 2024, Decreto Municipal 
nº 3182/2026 de 27 de abril de 2026 e demais legislações 
aplicáveis, para conhecimento dos interessados, que rea-
lizará Licitação com sessão eletrônica no dia 28 de julho 
de 2026 às 09h00 (horário de Brasília), no sítio https://
licitanet.com.br/, cujo OBJETO: REGISTRO DE PREÇO 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MA-
TERIAL DE CONSUMO SENDO: COPA E COZINHA 
– ITENS FRACASSADOS (GAS DE COZINHA, CAR-
VÃO, GALÃO DE ÁGUA ENTRE OUTROS ITENS), 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETA-
RIA MUNICIPAIS DE SÃO FELIPE D´OESTE/RO.
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DISPUTAS E 
LANCES.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 15 
de julho de 2026. 
DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do 
dia 28 de julho de 2026 às 08h59 horas. 
(HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 28 
de julho de 2026, às 09h00 horas. 
(HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 47.865,29 (Quarenta e 
sete mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e vinte e nove 
centavos).
TODOS OS ITENS E SUAS RESPECTIVAS DESCRI-
ÇÕES ENCONTRAM-SE NOS ANEXOS I e II, TERMO 
DE REFERÊNCIA e QUADRO DE DETALHAMENTO 
DE ITENS, RESPECTIVAMENTE.
Consulta e retirada das 07h:00min. às 12h:00min. Das 
14h:00min as 17h:00min (horário de Rondônia), de se-
gunda a sexta-feira, na Sede da prefeitura Municipal, ou, 
gratuitamente nos endereços www.saofelipe.ro.gov.br ou 
www.licitanet.com.br  Outras informações através do te-
lefone: (69) 3445-1102 ou email cpl@saofelipe.ro.gov.br. 

São Felipe D'Oeste/RO, 09 de julho de 2026.

Matheus Assunção Santos
Pregoeiro/ Agente de Contratação

Portaria nº 87/GAP/2026

fronteira.

A cooperação entre 
as forças policiais dos 
dois países permitiu 
que o suspeito fosse 
entregue às autorida-
des brasileiras na linha 

internacional, onde foi 
recebido por equipes 
da Força Tática do 1º 
BPM e encaminhado 
à Delegacia da Polícia 
Federal em Guajará-
-Mirim para o cum-
primento das medidas 

legais.

A operação reforça 
a integração entre Bra-
sil e Bolívia no enfren-
tamento ao crime or-
ganizado e demonstra 

a importância da atu-
ação coordenada entre 
os órgãos de segurança 
para impedir que fora-
gidos utilizem a região 
de fronteira como rota 
de fuga ou esconderijo.



COPA DO MUNDO 2026 

Gazin Porto Velho enfrenta o Gama em duelo decisivo pela 
Série D 

O Gazin Porto Ve-
lho Esporte Clube 
enfrenta o Gama no 
domingo, 12 de julho, 
pelos 90 minutos fi nais 
do confronto decisivo 
da Série D do Campe-
onato Brasileiro. 

A partida está 
marcada para as 15h, 
no horário de Ron-
dônia, no Estádio Be-
zerrão, em Brasília. 
Representante de Por-
to Velho e de Rondônia 
na competição nacio-
nal, o clube informou 
que seguirá para o 
compromisso manten-
do a postura de humil-
dade, trabalho e con-
centração adotada ao 
longo da campanha.

A equipe destacou 
que cada partida re-

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CHUPINGUAIA - RO

EXTRATO DO CONTRATO N°.166/26
PREFEITURA DE CHUPINGUAIA E CONSTRUTORA 

TRIPLO LTDA

OBJETO: Contratação de empresa especializada em exe-
cução de obras e serviços de engenharia para execução 
de obra de pavimentação asfáltica em TSD em via urba-
na com drenagem e calçadas, em trechos do bairro Setor 
10, através Termo de Convênio n° 937164/2022/DPCN, 
compreendendo a execução de 1.008,00m de extensão 
e área de 7.697,78m² de pavimentação, no município 
de Chupinguaia/RO, sob responsabilidade da Sec. M. 
de Obras e Serv. Públicos SEMOSP, PROC. LICIT: Nº 
001/25, Proc. Adm. Nº 2364/24 DA DOT: 02.06.00 SEC. 
M. DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS – SEMOSP 
15.451.0036.1980.0017 INFRAESTRUTURA URBANA 
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES N. DE EMP. Nº 
2989, 2990 e 2991 DE 07 DE JULHO DE 2026 DOVA-
LOR: $ 2.141.851,00 (dois milhões, cento e quarenta e 
um mil, oitocentos e cinquenta e um reais) DO PRAZO: 
300 (trezentos) dias. DATA DA ASSINATURA DO CON-
TRATO: 08 de julho de 2026.

RAQUEL LISBOA LOUBACK
Procuradora do Município 

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CHUPINGUAIA - RO

ERRATA

O Município de Chupinguaia/RO torna pública a presen-
te ERRATA para correção de erro material constante no 
Termo de Homologação do Processo Administrativo nº 
1037/2026.
Onde se lê:"Pregão Eletrônico nº 10/2026" e "Pregoeiro".
Leia-se: "Concorrência Eletrônica nº 10/2026" e "Agente 
de Contratação".
Ficam ratificadas e permanecem inalteradas todas as de-
mais disposições constantes do
Termo de Homologação.

Chupinguaia/RO, 08 de julho de 2026.

Wesley Wanderlei da Costa Gonçalves
Prefeito Municipal

presenta uma nova 
oportunidade de de-
fender a camisa do 
clube e levar o nome 
do estado ao cenário 
nacional. 


